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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FERNANDO ECKER
AGRAVANTE : L. F. TIMBERS EIRELI
AGRAVANTE : LEANDRO ECKER
ADVOGADOS : SONIA HAGE AMARO PINGARILHO - PA001601

ANTONIO LEMOS DA SILVA NETO - PA015632
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. CARACTERIZAÇÃO DO DANO. 
INEXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
DECISÃO MANTIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO PROVIDO EM PARTE. 
1.  Inadmissível o recurso especial cujo debate envolva dilação probatória 
fundamentada no contexto fático dos autos. Neste quadro, é inviável analisar a 
tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as premissas fáticas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido para o reconhecimento do dever de indenizar 
em virtude da caracterização do dano ambiental, em razão da incidência do 
enunciado da Súmula 7 do STJ.
2. Impossibilidade de conhecimento do recurso especial em relação à alegada 
inexistência de nexo causal para caracterização do dano, formulada de forma 
genérica, sem indicação de dispositivos legais a fundamentar a pretensão. Dessa 
forma, em razão da deficiente fundamentação recursal no ponto, incide a 
Súmula  284 do STF.
3. Merece provimento em parte o agravo interno para afastar a condenação em 
honorários, porque, na linha da iterativa jurisprudência desta Corte, em razão da 
aplicação do princípio da simetria, não é cabível a condenação do réu da ação civil 
pública ao pagamento de honorários advocatícios. Precedentes. 
4. Agravo interno parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 18 de setembro de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):
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Trata-se de agravo interno de decisão da Presidência do STJ que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial, por óbice das Súmulas n. 7/STJ e 

284/STF.

Os agravantes insurgem-se contra a incidência da Súmula n. 284/STF 

"aduzindo foi demonstrado de maneira clara e objetiva que os comandos legais não 

foram observados no presente caso, em afronta a interpretação dada a esses dispostos 

por este E. Tribunal, causando manifesto prejuízo aos recorrentes" (e-STJ, fl. 752).

Afirma que não pretende o reexame mas tão somente a revaloração da prova dos 

autos, destacando (e-STJ, fl. 753):
 

Cabe esclarecer que enquanto no reexame, os julgadores precisam reapreciar 
as provas do processo para poder afirmar se um fato aconteceu ou não, na 
revaloração jurídica, os julgadores reavaliam se a valoração da instância 
inferior aos fatos já reconhecidos e apreciados na decisão recorrida está 
adequada ao direito. Ou seja, considerando que a decisão recorrida concluiu 
pela inversão do ônus da prova em sede recursal sem prévio conhecimento da 
parte recorrente, busca-se, apenas a devida aplicação do direito ao referido 
caso, com o reconhecimento de queo momento adequado seria na fase de 
saneamento do processo, assegurando-se à parte a quem não incumbia 
inicialmente o encargo, a reabertura de oportunidade.

Por fim, assevera ter demonstrado a divergência jurisprudencial, tendo em vista 

o entendimento consolidado do STJ quanto ao não cabimento de honorários 

advocatícios em ação civil pública.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou sua modificação pelo órgão 

colegiado.

Houve impugnação. 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência não prospera.

Com relação à alegação de inexistência de nexo causal a sustentar o 

reconhecimento do dano ambiental, extrai-se da petição do recurso especial não ter sido 

indicado fundamento legal a embasar a insurgência dos agravantes. Dessa forma, 
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inafastável a incidência da Súmula n. 284/STF.

Ao reconhecer a ocorrência do dano ambiental, o Tribunal de origem assim se 

manifestou (e-STJ, fls. 495/498): 
 
No que pertine ao dano ambiental noticiado pelo órgão ministerial, impende 
consignar que a Constituição da República Federativa do Brasil impõe, em 
primeiro plano, ao poder público (poderes Legislativo, Executivo e Judiciário) 
o dever de assegurar a efetividade desse direito fundamental ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, afastando-se, assim, numa 
interpretação sistêmica, a noção privatista do princípio da dominialidade 
estatal que ainda literalmente restou escrito no texto constitucional como 
uma lembrança histórica do texto revogado, a discriminar bens da União, 
bens dos Estados e dos municípios, quando a rigor, em 11Ik se tratando de 
bem ambiental, há de se afastar a ideia de patrimonialidade do Estado, 
deixando agora prevalecer a inteligência sistêmica e finalística de um dever 
constitucional de proteção e não de domínio desses bens.
É nesse sentido que o art. 225, § 1°, da mesma Carta Magna determina o 
dever impositivo ao poder público de assegurar a efetividade do direito 
fundamental ao meio ambiente sadio como direito de todos e também a 
responsabilidade social de todos em garantir esse direito fundamental.
No mesmo capítulo constitucional, capitaneado pelo art. 225 da Constituição, 
ressalta-se a norma do § 40 do mesmo dispositivo constitucional no sentido 
de que "a Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 
Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua 
utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a 
preservação do meio ambiente, inclusive quanto a uso de cur os naturais".
E é por isso que o § 3°, desse comando constitucional, estabelece que "as 
condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 
infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 
independentemente da obrigação de reparar os danos causados."
Observe-se que o texto magno não faz distinção quanto à responsabilidade 
penal e administrativa dessas pessoas jurídicas, no sentido de excluir de tais 
responsabilidades as pessoas jurídicas de direito público.
Nesse contexto constitucional é que observo a importância de se destacar o 
que a lei da política nacional do meio ambiente, que é anterior ao texto 
constitucional e que lhe serviu de inspiração, já estabelecia e ainda estabelece, 
ao instituir a política nacional do meio ambiente neste país, iluminada pelas 
111 conclusões da Conferência Mundial de Estocolmo, em 1972, no sentido de 
que compete ao IBAMA executar essa política nacional do meio ambiente e 
atuar, ainda que supletivamente, no licenciamento de atividades efetivas ou 
potencialmente poluidoras.
Registre-se, ainda, que, na ótica vigilante da Suprema Corte, "a incolumidade 
do meio ambiente não pode ser comprometida por interesses empresariais 
nem ficar dependente de motivações de índole meramente econômica, ainda 
mais se se tiver presente que a atividade econômica, considerada a disciplina 
constitucional que a rege, está subordinada, dentre outros princípios gerais, 
àquele que privilegia a "defesa do meio ambiente" (CF, art. 170, VI), que 
traduz conceito amplo e abrangente das noções de meio ambiente natural, de 
meio ambiente cultural, de meio ambiente artificial (espaço urbano) e de 
meio ambiente laboral (...)
O princípio do desenvolvimento sustentável, além de impregnado de caráter 
eminentemente constitucional, encontra suporte legitimador em 
compromissos internacionais assumidos pelo Estado brasileiro e representa 
fator de obtenção do justo equilíbrio entre as exigências da economia e as da 
ecologia, subordinada, no entanto, a invocação desse postulado, quando 
ocorrente situação de conflito entre valores constitucionais relevantes, a uma 
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condição inafastável, cuja observância não comprometa nem esvazie o 
conteúdo essencial de um dos mais significativos direitos fundamentais: o 
direito à preservação do meio ambiente, que traduz bem de uso comum da 
generalidade das pessoas a ser resguardado em favor das presentes e futuras 
gerações ADl-MC n° 3540/DF — Rel. Min. Celso de Mello — DJU de 
03/02/2006). Nesta visão de uma sociedade sustentável e global, baseada no 
respeito pela natureza, nos direitos humanos universais, na justiça econômica 
e numa cultura de paz, com responsabilidades pela grande comunidade da 
vida, numa perspectiva intergeneracional, promulgou-se a Carta Ambiental 
da França (02.03.2005), estabelecendo que "o futuro e a própria existência da 
humanidade são indissociáveis de seu meio natural e, por isso, o meio 
ambiente é considerado um patrimônio comum dos seres humanos, devendo 
sua preservação ser buscada, sob o mesmo título que os demais interesses 
fundamentais da nação, pois a diversidade biológica, o desenvolvimento da 
pessoa humana e o progresso das sociedades estão sendo afetados por certas 
modalidades de produção e consumo e pela exploração excessiva dos recursos 
naturais, a se exigir das autoridades públicas a aplicação do princípio da 
precaução nos limites de suas atribuições, em busca de um desenvolvimento 
durável.
Na hipótese dos autos, destaque-se que, ao contrário do que sustentam os 
promovidos, não restou comprovada a alegada recomposição da área 
degradada, prevalecendo, na espécie, o princípio da inversão do ônus da 
prova.
Ademais, importa registrar que, na inteligência jurisprudencial deste egrégio 
Tribunal, "O sistema normativo-ambiental instituído no País, a partir da Lei 
n. 6.938/81, reflete o princípio da responsabilidade objetiva integral pelo 
dano  ecológico, especificamente: 'a) irrelevância da intenção danosa (basta 
um simples prejuízo); b) irrelevância da mensuração do subjetivismo (o 
importante é que, no nexo de causalidade, alguém tenha participado, e, tendo 
participado, de alguma sorte, deve ser apanhado nas tramas da 
responsabilidade objetiva; c) inversão do ônus da prova; d) irrelevância da 
licitude da atividade; e) atenuação do relevo do nexo causal - basta que 
potencialmente a atividade do agente possa acarretar prejuízo ecológico para 
que se inverta imediatamente o ônus da prova, para que imediatamente se 
produza a presunção da responsabilidade, reservando, portanto, para o 
eventual acionado o ônus de procurar excluir a imputação' (Sérgio Ferraz, 
citado por José Afonso da Silva)." (AC 003307 02.4.01.3400 / DF, Rel. 
DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO BATIST QUINTA TURMA, e-DJF1 
p.90 de 06/08/2010) (grifo nosso). 
Assim, o Ministério Público Federal já se desincumbiu de seu ônus processual 
ao trazer a juizo as informações necessárias para sustentar o direito invocado 
— comprovação inequívoca da exploração irregular de madeira no seio da 
Floresta Amazônica, diante da nulidade do título dominial e do plano de 
manejo florestal que lhe emprestaria suporte —, sendo oportuno ressaltar o 
entendimento jurisprudencial do colendo Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de que, °em ação ambiental, impõe-se a inversão do ônus da prova, 
cabendo ao empreendedor, (...), responder pelo potencial perigo que causa ao 
meio ambiente, em respeito ao princípio da precaução." (REsp 12378931SP, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/09/2013, DJe 01/10/2013). 

Nesse cenário, a modificação das conclusões do acórdão recorrido demandaria 

para a verificação da suposta falta de observância dos critérios dos ônus da prova, o 

revolvimento do acervo fático-probatório, mantendo-se, por isso, a incidência da 

Súmula n. 7/STJ.

Sobre a questão dos honorários advocatícios, porém, a pretensão merece 

Documento eletrônico VDA38194465 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 31/08/2023 07:16:21
Código de Controle do Documento: d42f9197-0491-4946-aaa3-d830d1b842f1



acolhimento. Com efeito, é firme o entendimento desta Corte no sentido de que, em 

aplicação do princípio da simetria, não é cabível a condenação do réu da ação civil 

pública ao pagamento de honorários advocatícios, salvo comprovada má-fé. Para 

ilustrar, cita-se recente julgado da Corte Especial:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DISSENSO CONFIGURADO ENTRE O ARESTO 
EMBARGADO E ARESTO PARADIGMA ORIUNDO DA QUARTA TURMA. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA INTENTADA PELA UNIÃO. CONDENAÇÃO DA 
PARTE REQUERIDA EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE 
MÁ-FÉ. DESCABIMENTO. ART. 18 DA LEI N. 7.347/1985. PRINCÍPIO DA 
SIMETRIA. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Trata-se de recurso interposto em ação civil pública, de que é autora a 
União, no qual pleiteia a condenação da parte requerida em honorários 
advocatícios, sob o fundamento de que a regra do art. 18 da Lei n. 7.347/1985 
apenas beneficia o autor, salvo quando comprovada má-fé.
2. O acórdão embargado aplicou o princípio da simetria, para reconhecer que 
o benefício do art. 18 da Lei n. 7.347/1985 se aplica, igualmente, à parte 
requerida, visto que não ocorreu má-fé. Assim, o dissenso para conhecimento 
dos embargos de divergência ocorre pelo confronto entre o aresto embargado 
e um julgado recente da eg. Quarta Turma, proferido nos EDcl no REsp 
748.242/RJ, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado 
em 12/4/2016, DJe 25/4/2016.
3. Com efeito, o entendimento exposto pelas Turmas, que compõem a 
Primeira Seção desta Corte, é no sentido de que, "em favor da simetria, a 
previsão do art. 18 da Lei 7.347/1985 deve ser interpretada também em favor 
do requerido em ação civil pública. Assim, a impossibilidade de condenação 
do Ministério Público ou da União em honorários advocatícios - salvo 
comprovada má-fé - impede serem beneficiados quando vencedores na ação 
civil pública" (STJ, AgInt no AREsp 996.192/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 30/8/2017). No mesmo sentido: AgInt no 
REsp 1.531.504/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 21/9/2016; AgInt no REsp 1.127.319/SC, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 18/8/2017; AgInt no REsp 1.435.350/RJ, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 31/8/2016; REsp 
1.374.541/RJ, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 16/8/2017.
4. De igual forma, mesmo no âmbito da Terceira e Quarta Turmas do 
Superior Tribunal de Justiça, ainda que o tema não tenha sido analisado sob a 
óptica de a parte autora ser ente de direito público - até porque falece, em 
tese, competência àqueles órgãos fracionários quando num dos polos da 
demanda esteja alguma pessoa jurídica de direito público -, o princípio da 
simetria foi aplicado em diversas oportunidades: AgInt no REsp 
1.600.165/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
20/6/2017, DJe 30/6/2017; REsp 1.438.815/RN, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 22/11/2016, DJe 1º/12/2016; REsp 
1.362.084/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
16/5/2017, DJe 1º/8/2017.
5. Dessa forma, deve-se privilegiar, no âmbito desta Corte Especial, o 
entendimento dos órgãos fracionários deste Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de que, em razão da simetria, descabe a condenação em honorários 
advocatícios da parte requerida em ação civil pública, quando inexistente má-
fé, de igual sorte como ocorre com a parte autora, por força da aplicação do 
art. 18 da Lei n. 7.347/1985. 6. Embargos de divergência a que se nega 
provimento. (EAREsp 962.250/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 15/08/2018, DJe 21/08/2018)
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Nesse cenário, deve ser reconsiderada a decisão agravada para que seja 

reformado o acórdão recorrido quanto à condenação dos agravantes no pagamento de 

verba honorária em favor dos agravados.

Ante o exposto, conheço do agravo interno para dar-lhe parcial provimento, tão 

somente para afastar a condenação em honorários advocatícios fixado pelo Tribunal de 

origem, nos termos da fundamentação.

É o voto.
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RENOVAVEIS-IBAMA
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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